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I - Enquadramento da Iniciativa Legislativa 

O presente parecer tem por objeto a análise da Proposta de Lei n.º 47/XVII/1.ª, que autoriza o 

Governo a aprovar medidas de desagravamento fiscal para fomentar a oferta de habitação, 

apresentada ao Parlamento em 2 de dezembro de 2025. 

Esta iniciativa procura promover o estímulo à habitação, facilitando a construção, reabilitação, 

compra e arrendamento de habitação a preços moderados, através de alterações aos Códigos 

do IVA, IRS, IMT e ao Estatuto dos Benefícios Fiscais. 

Portugal enfrenta uma crise habitacional caracterizada pelo aumento dos custos de habitação e 

arrendamento que tem superado o crescimento dos salários, dificultando especialmente o 

acesso à habitação por parte de jovens e famílias de rendimentos médios e baixos, 

particularmente em Lisboa e no Porto.  

A DECO, na sua experiência acumulada nesta área e no contacto diário com consumidores, tem 

constatado as dificuldades concretas que muitos agregados familiares enfrentam para encontrar 

habitação adequada e suportar os custos associados. Esta experiência reforça a necessidade de 

políticas que combinem incentivos à oferta com mecanismos claros de proteção financeira e de 

acessibilidade, assegurando que os benefícios fiscais se traduzam em efetiva melhoria das 

condições habitacionais dos cidadãos. 

Acresce que as políticas públicas de habitação social em Portugal têm sido localizadas nos 

grandes centros urbanos, e como resposta a problemas de edificação desregulada, sem que daí 

resultasse medidas estruturais de fomento à oferta do parque público habitacional, foram 

essencialmente casuísticas e circunstanciais, sem uma estratégia de médio ou longo prazo. Esta 

realidade evidencia a necessidade de instrumentos complementares que assegurem a 

acessibilidade e a proteção financeira dos agregados familiares. 

No relatório de Auditoria ao desempenho das políticas públicas de habitação, publicado em 

2015 pelo Tribunal de Contas1, conclui-se que as políticas públicas de habitação foram pouco 

coordenadas e demasiado dependentes de medidas de estímulo ao crédito à habitação (como 

 
1 Relatório n.º 5/2015 – Auditoria ao desempenho das políticas públicas de habitação (1987-2011), 
publicado em 2015 
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as bonificações de juros), em detrimento de programas de promoção direta de habitação social 

ou de arrendamento acessível.  

Os problemas de acesso à habitação são impactantes na sociedade portuguesa. As soluções têm 

de contemplar tanto o lado da oferta como o lado da procura, sendo essencial reduzir os custos 

de habitação para os cidadãos. O plano recentemente apresentado pela Comissão Europeia2  

identifica a necessidade de medidas que incentivem a construção, reabilitação e reafectação de 

imóveis existentes, evitando demolições desnecessárias e revitalizando bairros degradados 

(“Member States are encouraged to prioritise the renovation and repurposing of existing 

buildings while avoiding unnecessary demolitions as a way to revitalise neighbourhoods”). 

 

 II – Resumo das medidas propostas 

A Proposta de Lei estrutura-se em torno de alterações de vários impostos e abrange famílias, 

empresas e investidores e o Executivo sustenta que este choque fiscal terá um efeito catalisador 

para atrair investimento e agilizar a construção e a reabilitação de imóveis. 

1) Alterações ao Imposto sobre o Rendimento das Pessoas Singulares (IRS) 

No arrendamento propõem-se aplicação de taxa reduzida de tributação autónoma de 10% para 

rendimentos prediais provenientes de contratos de arrendamento com renda mensal até €2.300 

(patamar de renda moderada) e também o aumento progressivo do limite da dedução anual em 

sede de IRS para arrendatários: €700 em 2025, €900 em 2026 e €1.000 em 2027. 

Na perspetiva da venda e reinvestimento permite a isenção de IRS sobre mais-valias prediais 

decorrentes da venda de imóveis habitacionais, desde que o valor realizado seja reinvestido na 

aquisição de outro imóvel destinado a arrendamento habitacional com renda moderada. A 

isenção caduca se o imóvel não for arrendado nos seis meses seguintes, não permanecer 

arrendado durante pelo menos 36 meses nos primeiros cinco anos. 

 
2 https://housing.ec.europa.eu/european-affordable-housing-plan_en  

https://housing.ec.europa.eu/european-affordable-housing-plan_en
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2) Alterações ao Imposto sobre o Valor Acrescentado (IVA) 

Aplicação da taxa reduzida de IVA de 6% (em vez de 23%) às empreitadas de construção ou 

reabilitação de imóveis destinados à venda até €648.022,00 ou arrendamento com renda até 

€2.300. 

Prevê ainda um regime de restituição parcial do IVA suportado para construção destinada a 

habitação própria permanente (diferença entre taxa de 23% e taxa de 6%). 

Todavia esta medida é de aplicação temporal limitada, destina-se a operações urbanísticas 

iniciadas entre 25 de setembro de 2025 e 31 de dezembro de 2029, com exigibilidade do imposto 

entre 1 de janeiro de 2026 e 31 de dezembro de 2032. 

Pedido de restituição deve ser submetido no prazo de 12 meses após emissão da licença de 

utilização, com devolução pela AT em 150 dias. 

3) Alterações ao Imposto Municipal sobre as Transmissões Onerosas (IMT) 

Está prevista uma taxa única de IMT de 7,5% para aquisições de imóveis destinados a habitação 

por não residentes fiscais, sem direito a isenções ou reduções, no entanto se o adquirente se 

tornar residente fiscal em Portugal no prazo de dois anos, ou destine o imóvel a arrendamento 

com renda moderada no prazo de seis meses, arrendando por pelo menos 36 meses nos 

primeiros cinco anos pode existir reembolso. 

Prevê ainda isenção de IMT na primeira aquisição de habitação própria e permanente de custos 

controlados até €324.058,00. 

4) Regime de Contratos de Investimento para Arrendamento (CIA) 

Estabelece contratos com investidores privados, que beneficiam de diversas isenções e 

reduções fiscais durante a vigência dos CIA, 25 anos, aplicáveis a terrenos para construção, 

prédios urbanos para construção ou reabilitação destinados a arrendamento habitacional. 

Critérios de elegibilidade são a área de construção destinada a arrendamento habitacional 

deverá corresponder a pelo menos 70% da área total de construção e o valor mensal da renda 

não pode exceder os limites máximos definidos para a renda moderada. 
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5) Regime Simplificado de Arrendamento Acessível (RSAA) 

Substitui o Programa de Arrendamento Acessível (PAA), estabelecendo um teto da renda cujo 

valor não pode ultrapassar 80% da mediana das rendas divulgadas pelo INE para o concelho, 

com duração mínima 3 anos para residência permanente e 3 meses para residência temporária 

e uma isenção total de IRS e IRC aplicável aos rendimentos prediais provenientes destes 

contratos. 

6) Alterações ao Imposto sobre o Rendimento das Pessoas Coletivas (IRC) 

Os rendimentos prediais auferidos por pessoas coletivas, decorrentes de contratos de 

arrendamento habitacional com renda mensal até €2.300 terão ainda uma redução em 50% da 

base tributável e no caso dos fundos de investimento, a proposta limita a tributação a 5% dos 

rendimentos distribuídos, desde que uma parte dos ativos esteja afeta a arrendamento 

acessível. 

 

III – Análise das Medidas Propostas 

Pode destacar-se que as medidas apresentadas constituem, de forma geral, um estímulo à 

oferta habitacional, dado que os incentivos fiscais propostos têm potencial para atrair capital 

privado significativo para os setores da construção e da reabilitação. Tal poderá contribuir para 

o aumento da oferta de imóveis disponíveis para arrendamento, em particular através dos 

Contratos de Investimento para Arrendamento (CIA). 

De igual modo, a redução do IVA para 6%, as isenções de IMT e as reduções de IRS sobre 

rendimentos prediais podem efetivamente diminuir os custos da construção habitacional, 

criando condições teóricas para a moderação de preços e rendas. Todavia, a aplicação da taxa 

reduzida apenas a construções cujo procedimento administrativo seja posterior a 25 de 

setembro de 2025 levanta questões de equidade, podendo penalizar projetos já em curso e 

gerar desigualdades entre operadores. 

No que respeita aos apoios aos arrendatários, o aumento progressivo da dedução anual em IRS 

pelas rendas pagas (até 1.000 euros em 2027) representa um alívio direto para as famílias. Ainda 

assim, o benefício fiscal continua a favorecer de forma significativamente superior os senhorios 

face aos inquilinos, evidenciando um desequilíbrio na repartição dos benefícios. 
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Embora estas medidas tenham aplicação temporal limitada (2025-2032), permitindo 

futuramente avaliar resultados e ajustar políticas, nenhuma das soluções propostas garante 

efetivamente a redução das rendas. Os incentivos fiscais, por si só, não asseguram que os 

investidores reduzam os valores de arrendamento ou direcionem a oferta para famílias com 

menor capacidade económica, podendo favorecer desproporcionalmente investidores privados 

em detrimento dos arrendatários. 

A definição de limites de renda (2.300 euros mensais) e de valores de aquisição (648.022 euros) 

evidencia uma tentativa de enquadrar determinados segmentos do mercado, mas revela-se 

desajustada à realidade salarial portuguesa. Ao prever benefícios fiscais até ao teto de 2.300 

euros, abrangendo cerca de 95% do mercado, o regime pode, paradoxalmente, incentivar os 

senhorios a elevar as rendas até valores próximos do limite, contribuindo para o agravamento 

da crise habitacional, uma preocupação central da DECO. 

Do lado da procura, a proposta é claramente insuficiente. O principal obstáculo ao acesso à 

habitação continua a ser o preço, tanto na compra como no arrendamento, desfasado dos 

salários médios, especialmente dos trabalhadores nacionais. 

Para melhorar a eficácia das medidas, deveriam ser consideradas soluções como: 

• Limites realistas de preços e rendas: assegurar que os benefícios fiscais se traduzam em 

acessibilidade efetiva; 

• Contratos de médio e longo prazo: promover estabilidade, segurança jurídica e 

confiança para os arrendatários; 

• Requisitos mínimos de qualidade e sustentabilidade: materiais, soluções energéticas e 

eficiência, garantindo habitação adequada e ambientalmente responsável. 

Os limiares de acessibilidade e de renda moderada devem resultar da conjugação entre preços 

de mercado e remunerações médias por região ou concelho. O valor atualmente definido para 

a renda moderada, baseado no multiplicador de 2,5 do salário mínimo nacional, tende a 

perpetuar rendas elevadas e inacessíveis. Uma alternativa mais equilibrada seria a introdução 

de incentivos fiscais progressivos, favorecendo rendas mais baixas e ajustadas à localização. 



 

 
 
 

Associação Portuguesa para a Defesa do Consumidor – DECO 
Rua de Artilharia Um, nº 79 – 4º 

1269 – 160 Lisboa 

7 

Relativamente aos fundos de investimento, quaisquer incentivos devem estar condicionados a 

preços controlados, mecanismos de progressividade e contratos estáveis de médio e longo 

prazo, garantindo que a oferta criada efetivamente contribua para a acessibilidade habitacional. 

Deve também existir um limite ao número de fogos que cada fundo pode adquirir, considerando 

o impacto destes veículos sobre a elevação dos preços da habitação. 

Deve igualmente existir um limite ao número de fogos que cada fundo pode adquirir, atendendo 

ao efeito destes veículos sobre o aumento dos preços da habitação. Esta preocupação está 

alinhada com a Ação 7 do plano europeu de ação sobre habitação acessível, que sublinha a 

necessidade de monitorização e regulação da oferta para evitar pressões especulativas sobre os 

mercados locais. 

De forma complementar, devem ser implementadas medidas para limitar o alojamento local, 

protegendo a habitação destinada ao arrendamento acessível, conforme recomendado pela 

Ação 6 do mesmo plano, que destaca a importância de boas práticas de governança e 

coordenação entre autoridades na gestão da oferta habitacional. 

A isenção de Imposto de Selo na primeira aquisição onerosa de habitações de custos controlados 

é uma medida positiva.  

Acresce a tudo o que já foi mencionado que, a proposta não prevê mecanismos obrigatórios de 

monitorização das rendas nem de verificação do cumprimento das contrapartidas fiscais pelos 

investidores, representando um risco relevante para a eficácia das medidas: 

• Incerteza quanto ao impacto real nos preços: sem monitorização, não há garantia de 

manutenção de contratos ou cumprimento dos critérios de renda moderada; 

• Risco de especulação imobiliária: ausência de instrumentos de regulação permite que 

os incentivos sejam apropriados sobretudo por investidores; 

• Falta de fiscalização: a Autoridade Tributária não dispõe de instrumentos claros para 

verificar o cumprimento das condições previstas nos regimes especiais, nem para aplicar 

sanções em caso de incumprimento; 

• Transparência limitada: não há divulgação pública de rendas praticadas, imóveis 

elegíveis ou relatórios de acompanhamento; 
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• Erosão da confiança: a falta de regras claras fragiliza a credibilidade do Estado em 

assegurar rendas justas e previsíveis. 

Além disso, o Executivo perdeu a oportunidade de integrar mecanismos robustos de proteção 

do consumidor, como estabilidade contratual, transparência de mercado e sistemas de 

resolução alternativa de litígios. Os critérios de fiscalização pouco exigentes e as contrapartidas 

limitadas favorecem sobretudo investidores, em detrimento das necessidades de habitação 

acessível. 

No que respeita à aplicação da taxa reduzida de IVA de 6% e à restituição parcial do IVA 

suportado na construção destinada à habitação própria e permanente, é necessária uma 

avaliação aprofundada da conformidade com o direito da União Europeia. O regime europeu 

exige aplicação não discriminatória e apenas a categorias específicas de bens e serviços, sob 

pena de gerar incerteza jurídica, litígios e impactos negativos na exequibilidade financeira dos 

projetos. 

Em síntese, a ausência de monitorização, fiscalização e transparência limita seriamente a 

capacidade das medidas de atingir os objetivos de acessibilidade habitacional, podendo 

favorecer práticas especulativas e comprometer a proteção financeira dos agregados familiares, 

beneficiando de forma desproporcionada os investidores privados em detrimento dos 

arrendatários. 

 

IV - Conclusão 

A Proposta de Lei n.º 47/XVII/1.ª constitui um passo no sentido da dinamização da oferta 

habitacional pelo lado privado, através de um conjunto relevante de incentivos fiscais com 

potencial para atrair investimento para o setor. No entanto, a experiência histórica portuguesa 

demonstra que políticas casuísticas e excessivamente centradas em instrumentos fiscais se têm 

revelado insuficientes para responder, de forma estrutural, à crise habitacional. 

No entendimento da DECO, a proposta apresenta limitações estruturais relevantes, assentando 

numa abordagem predominantemente fiscalista, com um risco efetivo de incentivo à 

especulação de preços, o que a torna manifestamente insuficiente face à dimensão e 

complexidade do problema habitacional. 
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É essencial assegurar que os benefícios fiscais concedidos se traduzam em ganhos reais de 

acessibilidade, o que exige a criação de mecanismos obrigatórios de monitorização das rendas, 

transparência contratual e fiscalização rigorosa. Sem estes instrumentos, as medidas propostas 

correm o risco de não atingir os seus objetivos e de beneficiar desproporcionalmente os 

investidores, em detrimento das famílias. 

Na perspetiva desta Associação, o Executivo, sob o mote “Construir Portugal”, deveria apostar 

de forma mais determinada num investimento público significativo, orientado para o reforço do 

parque habitacional público e social, bem como para a promoção de soluções alternativas, como 

as cooperativas de habitação, em vez de manter um modelo predominantemente assente em 

apoios indiretos ao mercado. 

Embora a proposta possa contribuir para o aumento da oferta habitacional privada, sobretudo 

se acompanhada de critérios rigorosos e fiscalização efetiva, não resolve, por si só, a crise de 

acessibilidade à habitação, nem substitui a necessidade de políticas estruturais de médio e longo 

prazo, integradas numa estratégia abrangente. 

Essa estratégia deve incluir investimento público robusto, uma proteção equilibrada dos direitos 

de senhorios e inquilinos, uma regulação eficaz do mercado e mecanismos de avaliação da 

conformidade das medidas fiscais com o direito europeu, designadamente em matéria de IVA. 

A ausência destas dimensões complementares compromete a eficácia e a equidade das medidas 

e pode mesmo, como alertam várias organizações representativas, agravar a crise ao criar 

referências de preços elevados sem contrapartidas suficientes em termos de acessibilidade real 

para os agregados mais vulneráveis. 

Importa ainda salientar que, ao privilegiar o arrendamento através de benefícios fiscais, a 

proposta deixa de fora uma parte significativa da população, nomeadamente as famílias com 

crédito à habitação. Para muitas destas famílias, o pagamento da casa representa o maior 

encargo financeiro mensal, sendo o peso dos juros particularmente gravoso num contexto de 

taxas elevadas. Ignorar esta realidade contribui para aprofundar desigualdades no próprio 

sistema fiscal. A reavaliação dos benefícios associados aos juros do crédito à habitação 

constituiria, por isso, uma medida de equidade e racionalidade fiscal. 
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Por fim, importa sublinhar que a política fiscal deve pautar-se pela previsibilidade e coerência. 

Alterações frequentes às regras fiscais geram instabilidade, fragilizam a confiança dos cidadãos 

e das empresas e dificultam o planeamento financeiro. Uma política fiscal responsável não 

implica rigidez, mas sim estabilidade, transparência e capacidade de adaptação sustentada, 

evitando mudanças avulsas a cada ciclo político. 

 

 


